
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.419 - RJ (2011/0306060-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ARNALDO FRANÇA VIANNA 
ADVOGADO : THIAGO LOPES LIMA NAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS AGENTES POLÍTICOS. 
COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967. ART. 10 DA LIA. CULPA DO 
AGENTE. DOSIMETRIA DA PENA. MULTA CIVIL. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei 8.429/1992, 
pois a primeira impõe ao prefeito e vereadores um julgamento político, enquanto a segunda 
submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo fato. Precedentes. 

3. Inviável a decretação de nulidade do julgamento, por cerceamento de defesa 
(violação do art. 333 do CPC), se a parte não demonstra que prova deixou de produzir, para 
alterar o resultado do julgamento.

4. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se exige dolo, ainda que 
genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 (enriquecimento ilícito e 
violação a princípio), e ao menos culpa, nas hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão ao 
erário).

5. Modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância especial (Súmula 7/STJ). 

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.419 - RJ (2011/0306060-4)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ARNALDO FRANÇA VIANNA 
ADVOGADO : THIAGO LOPES LIMA NAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo, para negar seguimento ao recurso 

especial (fls. 534-540).

O agravante insiste na ocorrência de violação do art. 535, II, do CPC, em razão 

de omissões do julgado na origem.

Questiona o manejo de ação de improbidade administrativa para responsabilização 

de agente político, o que violaria o art. 2º da LIA.

Argumenta inexistir o elemento subjetivo na hipótese, a justificar a condenação 

por improbidade administrativa, tendo sido impossibilitada a dilação probatória necessária em 

favor do réu, ofendendo o art. 333 e incisos do CPC.

Pleiteia a reforma do decisum, com o consequente provimento do recurso 

especial.

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.419 - RJ (2011/0306060-4)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ARNALDO FRANÇA VIANNA 
ADVOGADO : THIAGO LOPES LIMA NAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Não merece 

acolhida a pretensão da parte agravante, por ausência de elementos novos a ensejar a reforma da 

decisão agravada, a qual reafirmo.

Cuida-se, na origem, de ação civil pública por improbidade administrativa ajuizada 

pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro contra Alair Francisco Corrêa, ex-Prefeito 

de Campos dos Goytacazes, em virtude de irregularidade envolvendo o repasse de verba mensal 

ao Poder Legislativo no exercício de 2002, em valor superior ao estabelecido no orçamento, 

caracterizando ofensa aos arts. 29-A da Constituição Federal e 10, IX e XI, da LIA. A 

irregularidade foi apurada pelo Tribunal de Contas do Estado e deflagrou o Inquérito Civil 95/06.

O Tribunal de origem concluiu pela procedência da ação, ao reconhecer a prática 

de atos tipificados no art. 10 da LIA (lesão ao Erário), condenando o réu em multa civil no valor 

de 5 (cinco) remunerações recebidas como prefeito, proibição de contratar com o poder público e 

receber benefícios ou incentivos fiscais pelo prazo de 5 (cinco) anos e suspensão de direitos 

políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Verifico que as supostas omissões indicadas pelo recorrente, por ocasião da 

oposição dos aclaratórios na origem, não servem para fins de reconhecimento de ofensa ao art. 

535 do CPC, pois referem-se a inconformismos com o resultado do julgamento, bem como se 

limitou a requerer o prequestionamento de dispositivos legais e constitucionais, na tentativa de 

viabilizar os recursos na instância extraordinária.

Quanto à adequação da via, a irresignação do recorrente está absolutamente 

superada pela jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que a Lei 8.429/1992 aplica-se 

aos agentes políticos, não havendo qualquer incompatibilidade com o Decreto-lei 201/1967.

Cito julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – EX-PREFEITO – APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 
– COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967 – NOTIFICAÇÃO DE DEFESA 
PRÉVIA – ART. 17, § 7º, DA LEI 8.429/1992 – PRESCINDIBILIDADE – NULIDADE DA 
CITAÇÃO – INOCORRÊNCIA – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL – 
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JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE – CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO-CONFIGURADO – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – NÃO-CONFIGURADA – 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 
284/STF.

1. Trata-se, originariamente, de ação civil pública ajuizada contra Carlos 
Roberto Aguiar, ex-Prefeito de Reriutaba/CE, por não ter o mesmo emitido, no prazo de 60 
dias, a prestação de contas final da aplicação dos recursos repassados pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, no valor de R$ 66.645,00, o qual se destinava à 
construção de um centro para instalação de unidades produtivas de beneficiamento de 
palha, confecção de bordado e corte e costura.

2. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei 
8.429/1992, pois a primeira impõe ao prefeito e vereadores um julgamento político, 
enquanto a segunda submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo 
fato.

3. O julgamento das autoridades – que não detêm o foro constitucional 
por prerrogativa de função para julgamento de crimes de responsabilidade –, por atos de 
improbidade administrativa, continuará a ser feito pelo juízo monocrático da justiça cível 
comum de 1ª instância.

4. A falta da notificação prevista no art. 17, § 7º, da Lei 8.429/1992 não 
invalida os atos processuais ulteriores, salvo quando ocorrer efetivo prejuízo. Precedentes 
do STJ.

5. Está preclusa a discussão sobre alegada falsidade na assinatura de 
ciência do mandado citatório do réu, em razão do decurso de prazo, sem recurso, da 
decisão em incidente de falsificação.

6. É competente a Justiça Federal para apreciar ação civil pública por 
improbidade administrativa, que envolva a apuração de lesão a recursos públicos federais. 
Precedentes.

7. Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento antecipado da lide, 
quando o julgador ordinário considera suficiente a instrução do processo.

8. É incabível, em recurso especial, a análise de violação de dispositivo 
constitucional.

9. Inviável a apreciação do recurso por ofensa aos arts. 165 e 458 do CPC 
(fundamentação deficiente), em razão de alegações genéricas. Incidência, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

10. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1034511/CE, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 22/09/2009, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. 
APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/92 E DO DECRETO N. 201/67 DE FORMA 
CONCOMITANTE. ATO IMPROBO QUE TAMBÉM PODE CONFIGURAR CRIME 
FUNCIONAL. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. JUÍZO SINGULAR CÍVEL E TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO STF (RECLAMAÇÃO N. 
2.138/RJ) IN CASU.

1. Os cognominados crimes de responsabilidade ou, com designação mais 
apropriada, as infrações político-administrativas, são aqueles previstos no art. 4º do 
Decreto-Lei n. 201, de 27 de fevereiro de 1967, e sujeitam o chefe do executivo municipal a 
julgamento pela Câmara de Vereadores, com sanção de cassação do mandato, litteris: "São 
infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela 
Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato" [...].

2. Deveras, as condutas tipificadas nos incisos do art. 1º do Decreto-Lei 
n. 201/67 versam os crimes funcionais ou crimes de responsabilidade impróprios 
praticados por prefeitos, cuja instauração de processo criminal independente de 
autorização do Legislativo Municipal e ocorre no âmbito do Tribunal de Justiça, ex vi do 
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inciso X do art. 29 da Constituição Federal. Ainda nesse sentido, o art 2º dispõe que os 
crimes previstos no dispositivo anterior são regidos pelo Código de Processo Penal, com 
algumas alterações: "O processo dos crimes definidos no artigo anterior é o comum do 
juízo singular, estabelecido pelo Código de Processo Penal, com as seguintes 
modificações" [...] (Precedentes: HC 69.850/RS, Relator Ministro Francisco Rezek, Tribunal 
Pleno, DJ de 27 de maio de 1994 e HC 70.671/PI, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19 
de maio de 1995).

3. A responsabilidade do prefeito pode ser repartida em quatro esferas: 
civil, administrativa, política e penal. O código Penal define sua responsabilidade penal 
funcional de agente público. Enquanto que o Decreto-Lei n. 201/67 versa sua 
responsabilidade por delitos funcionais (art. 1º) e por infrações político-administrativas 
(art. 4º). Já a Lei n. 8.429/92 prevê sanções civis e políticas para os atos improbos. Sucede 
que, invariavelmente, algumas condutas encaixar-se-ão em mais de um dos diplomas 
citados, ou até mesmo nos três, e invadirão mais de uma espécie de responsabilização do 
prefeito, conforme for o caso.

4. A Lei n. 8.492/92, em seu art. 12, estabelece que "Independentemente 
das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o 
responsável pelo ato de improbidade sujeito" [...] a penas como suspensão dos direitos 
políticos, perda da função pública, indisponibilidade de bens e obrigação de ressarcir o 
erário e denota que o ato improbo pode adentrar na seara criminal a resultar reprimenda 
dessa natureza.

5. O bis in idem não está configurado, pois a sanção criminal, subjacente 
ao art. 1º do Decreto-Lei n. 201/67, não repercute na órbita das sanções civis e políticas 
relativas à Lei de Improbidade Administrativa, de modo que são independentes entre si e 
demandam o ajuizamento de ações cuja competência é distinta, seja em decorrência da 
matéria (criminal e civil), seja por conta do grau de hierarquia (Tribunal de Justiça e 
juízo singular).

(...)
8. O STF, no bojo da Rcl n. 2.138/RJ, asseverou que "A Constituição não 

admite a concorrência entre dois regimes de responsabilidade político-administrativa para 
os agentes políticos: o previsto no art. 37, § 4º (regulado pela Lei n° 8.429/1992) e o regime 
fixado no art. 102, I, "c", (disciplinado pela Lei n° 1.079/1950)" e delineou que aqueles 
agentes políticos submetidos ao regime especial de responsabilização da Lei 1.079/50 não 
podem ser processados por crimes de responsabilidade pelo regime da Lei de Improbidade 
Administrativa, sob pena da usurpação de sua competência e principalmente pelo fato de 
que ambos diplomas, a LIA e a Lei 1.079/1950, preveem sanções de ordem política, como, 
v. g., infere-se do art. 2º da Lei n. 1.079/50 e do art. 12 da Lei n. 8.429/92. E, nesse caso sim, 
haveria possibilidade de bis in idem, caso houvesse dupla punição política por um ato 
tipificado nas duas leis em foco.

9. No caso sub examinem, o sentido é oposto, pois o Decreto n. 201/67, 
como anteriormente demonstrado, dispõe sobre crimes funcionais ou de responsabilidade 
impróprios (art. 1º) e também a respeito de infrações político-administrativas ou crimes de 
responsabilidade próprios (art. 4º); estes submetidos a julgamento pela Câmara dos 
Vereadores e com imposição de sanção de natureza política e aqueles com julgamento na 
Justiça Estadual e com aplicação de penas restritivas de liberdade. E, tendo em conta que o 
Tribunal a quo enquadrou a conduta do  recorrido nos incisos I e II do art. 1º do diploma 
supra ("apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou 
alheio" e "utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou 
serviços públicos"), ou seja, crime funcional, ressoa evidente que a eventual sanção penal 
não se sobreporá à eventual pena imposta no bojo da ação de improbidade administrativa. 
Dessa forma, não se cogita bis in idem.

10. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1066772/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 03/09/2009)
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Afasto também a suposta ofensa ao art. 333 do CPC, pois não é viável a 

decretação de nulidade do julgamento, por cerceamento de defesa, se a parte não demonstra que 

prova deixou de produzir, para alterar o resultado do julgamento.

Ademais, a questão envolvendo o elemento subjetivo necessário ao 

enquadramento por ato de improbidade administrativa encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte.

O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se exige dolo, ainda que 

genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 (enriquecimento ilícito e 

violação a princípio), e ao menos culpa, nas hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão ao 

erário).

Trago precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. 
INDISPENSABILIDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO. SÚMULA 168/STJ.

1. É firme a jurisprudência no sentido de que a configuração do elemento 
subjetivo da conduta do agente é indispensável para a caracterização dos atos de 
improbidade de que trata a Lei n. 8.429/92.

2. Para que o ato praticado pelo agente público seja enquadrado em 
alguma das previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração 
do elemento subjetivo, consolidado no dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao 
menos, pela culpa nas hipóteses do art. 10 da Lei  n. 8.429/92.

3. Incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado.".

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1260963/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 03/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO. 
INDISPENSABILIDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO, NAS HIPÓTESES DOS 
ARTIGOS 9º E 11 DA LEI 8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES DO ART. 
10). PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 1ª SEÇÃO. RECURSO PROVIDO.

(EREsp 479.812/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 27/09/2010)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE SEM LICITAÇÃO.  ATO ÍMPROBO 
POR ATENTADO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONDENAÇÃO 
CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES.

1. O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido deduzido em Ação Civil 
Pública por entender que os réus, ao realizarem contratação de serviço de transporte sem 
licitação, praticaram atos de improbidade tratados no art. 10 da Lei 8.429/1992. No 
julgamento da Apelação, o Tribunal de origem afastou o dano ao Erário por ter havido a 
prestação do serviço e alterou a capitulação legal da conduta para o art. 11 da Lei 
8.429/1992.
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2. Conforme já decidido pela Segunda Turma do STJ (REsp 765.212/AC), 

o elemento subjetivo, necessário à configuração de improbidade administrativa censurada 
nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente 
contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a presença de dolo 
específico.

3. Para que se concretize a ofensa ao art. 11 da Lei de Improbidade, 
revela-se dispensável a comprovação de enriquecimento ilícito do administrador público 
ou a caracterização de prejuízo ao Erário.

4. In casu, a conduta dolosa é patente, in re ipsa. A leitura do acórdão 
recorrido evidencia que os recorrentes participaram deliberadamente de contratação de 
serviço de transporte prestado ao ente municipal à margem do devido procedimento 
licitatório. O Tribunal a quo entendeu comprovado o conluio entre o ex-prefeito municipal 
e os prestadores de serviço contratados, tendo consignado que, em razão dos mesmos 
fatos, eles foram criminalmente condenados pela prática do ato doloso de fraude à 
licitação, tipificado no art. 90 da Lei 8.666/1993, com decisão já transitada em julgado.

5. O acórdão bem aplicou o art. 11 da Lei de Improbidade, porquanto a 
conduta ofende os princípios da moralidade administrativa, da legalidade e da 
impessoalidade, todos informadores da regra da obrigatoriedade da licitação para o 
fornecimento de bens e serviços à Administração.

6. Na hipótese dos autos, a sanção de proibição de contratar e receber 
subsídios públicos ultrapassou o limite máximo previsto no art. 12, III, cabendo sua 
redução. As penas cominadas (suspensão dos direitos políticos e multa) atendem aos 
parâmetros legais e não se mostram desprovidas de razoabilidade e proporcionalidade, 
estando devidamente fundamentadas.

7. A multa civil é sanção pecuniária autônoma, aplicável com ou sem 
ocorrência de prejuízo em caso de condenação fundada no art. 11 da Lei 8.429/92. 
Precedentes do STJ.

8. Consoante o art. 8º da Lei de Improbidade Administrativa, a multa civil 
é transmissível aos herdeiros, "até o limite do valor da herança", somente quando houver 
violação aos arts. 9° e 10° da referida lei (dano ao patrimônio público ou enriquecimento 
ilícito), sendo inadmissível quando a condenação se restringir ao art. 11.

9. Como os réus foram condenados somente com base no art. 11 da Lei da 
Improbidade Administrativa, é ilegal a transmissão da multa para os sucessores do de 
cujus, mesmo nos limites da herança, por violação ao art. 8º do mesmo estatuto.

10. Recurso Especial parcialmente provido para reduzir a sanção de 
proibição de contratar e receber subsídios públicos e afastar a transmissão mortis causa da 
multa civil.

(REsp 951.389/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 04/05/2011)

In casu, a instância ordinária concluiu pela prática tipificada no art. 10, caput e 

inciso XI, da LIA, em razão de restar demonstrado o repasse da valores superiores ao permitido 

legalmente. Correto, portanto, o entendimento da origem, no sentido de que basta ter agido com 

culpa, para fins de condenação por ato de improbidade.

Por fim, quanto à dosimetria da sanção aplicada, considerando as peculiaridades 

dos autos, concluo ser razoável e proporcional a solução dada pela instância ordinária, não 

merecendo maiores reparos o acórdão recorrido, pela aplicação de multa civil em 5 (cinco) vezes 

o valor da última remuneração percebida pelo agente público.
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Destaco que não há falar em violação ao princípio da proporcionalidade e 

razoabilidade, uma vez que os parâmetros legais, previstos no art. 12, parágrafo único, da LIA, 

permitem a adoção da pena em até 100 (cem) vezes a remuneração.

Além disso, a modificação do posicionamento adotado pela instância ordinária, 

inclusive quanto à própria existência dos atos imputados ao ora recorrente, envolve, 

necessariamente, a reapreciação das provas carreadas nos autos, o que é inviável em recurso 

especial, pelo óbice já mencionado da Súmula 7/STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ADVOGADO : THIAGO LOPES LIMA NAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARNALDO FRANÇA VIANNA
ADVOGADO : THIAGO LOPES LIMA NAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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